Vistos.


Trata-se de ação civil pública movida pela Habitat - Associação de Defesa e Educação Ambiental, entidade civil sem fins lucrativos, em face da empresa Imperial Refrigerantes S/A por danos causados ao meio ambiente.



O autor alega, em síntese, que: a) a utilização de embalagens PET no processo produtivo gera grandes prejuízos ao meio ambiente direta, indiretamente e pós-consumo; b)a ré não mantém qualquer política de recolhimento, reciclagem ou mesmo educação ao consumidor sobre o modo de descarte adequado; c) a responsabilidade ambiental pelos danos causados ao meio ambiente é objetiva; d) a responsabilidade pós-consumo encontra guarda na Magna Carta; e) a política nacional de resíduos sólidos previu a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; f) a reparação dos danos causados deve ser integral.



O réu, por seu turno, rebateu os argumentos da parte autora pleiteou o indeferimento do presente feito. Argumentou, em síntese, que: a) a venda do produto não é condictio sine qua non para a poluição, visto que é preciso haver a má utilização por parte dos consumidores; b) a imputação de deveres deve ser feita de acordo com as reais possibilidades do agente; c) o artigo 225 da Constituição Federal determina que a defesa do meio ambiente é dever do poder público e da coletividade como um todo; d) condenar a empresa Imperial Refrigerantes S/A feriria o respeito ao valor social do trabalho, a livre iniciativa e o livre exercício da atividade econômica; e) pela argumentação da autora da ação, a distribuição e venda dos refrigerantes nas garrafas PET também seriam causadoras da poluição; f) o artigo 23, VI, da Constituição Federal afirma que é competência comum da União, estados e municípios a proteção do meio ambiente e o combate a poluição.


É o relatório. Fundamento e decido.



Inegável e notório é o saber que a inclusão de plásticos no âmbito social algumas décadas atrás, embora tenha representado grande avanço tecnológico e econômico, apresentou severas consequências ambientais.


Com efeito, pelo princípio da livre iniciativa, bem como pela alta inserção de embalagens plásticas atualmente, não é de se cogitar que haja possibilidade de se excluir tal fator do ciclo produtivo, muito menos seria cabível impor a determinada empresa o ônus de não se valer de tal recurso.



Entretanto, a possibilidade de utilização não significa a ausência de responsabilidade. Isto porque é dever e direito de toda a sociedade a proteção do meio ambiente, como propõe a Constituição Federal em seu artigo 225.



Ademais, a Lei nº 6938/81 em seu artigo 3º, inciso IV, determina ser “poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental” e entende, em seu inciso III, como “poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos”.


Assim, é notória a poluição gerada pela utilização de embalagens plásticas. A constante veiculação midiática nos permite inferir a imensa poluição em rios, mares e oceanos ocasionada pela má disposição dos resíduos.



Ressalta-se ainda, que a responsabilidade pela degradação ambiental é objetiva, segundo o artigo 14, parágrafo primeiro, da referida lei:




“Art. 14

(…)

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.”


E o artigo 170 da Magna Carta, sobre os princípios gerais da atividade econômica, determina em seu artigo VI que será observada a “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”.


E ainda, o artigo 3º da lei 12.305/02, que instituiu a política nacional de resíduos sólidos, em seu inciso XVII prevê a “responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei”.


Por conseguinte, inegável a responsabilidade da ré, ainda que em parte, pelos danos ambientais, visto que o dano é causado por toda a comunidade e não há prova de que somente a empresa Imperial Refrigerantes S/A contribuiu para a sua ocorrência.


Ante o exposto, e pelo que mais consta, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a ação civil pública interposta em face de Imperial Refrigerantes S/A, para condenar a requerida a elaboração de campanhas publicitárias, na proporção de 1/3 dos recursos gastos com outras atividades publicitárias, a fim de conscientizar a população dos processos de reciclagem/troca/reutilização; a promoção do recolhimento de embalagens plásticas de lagos, rios, parques, praias, etc, no município onde se localiza no montante de 10% dos lucros obtidos com a venda de produtos acondicionados em embalagens plástica, bem como promover a reciclagem e/ou reuso equivalente a 50% do material plástico utilizado nas embalagens, sob pena de multa diária de R$1.000,00 por obrigação descumprida, até o limite de 10 milhões de reais; e indenização pelos danos causados ao Fundo de Defesa dos Interesses Difusos.
